EXMO. SR. DR. JUIZ DA ... VARA DO TRABALHO DE ....

FULANO (nome, qualificação e residência), por seu advogado (nome e inscrição na OAB), e com escritório na ........ (local), onde poderá receber intimações, vem, com o devido acato à presença de V. Exa., propor a presente RECLAMAÇÃO TRABALHISTA contra a empresa que gira sob a denominação de (nome, qualificação e residência), pelos motivos de fato e de direito que a seguir passa a expor e a esclarecer:

1. DA ADMISSÃO, FUNÇÃO, SALÁRIO E DEMISSÃO
O Reclamante foi admitido aos serviços da empresa Reclamada em data de 18.05.2000 para exercer a função de motorista, conforme Contrato de Trabalho a Título de Experiência por 45 dias em anexo e sem que o contrato de trabalho tivesse sido anotado e registrado em sua CTPS, tendo sido dispensado sem justa causa em data de 08.08.2000, data em que a Reclamada, por razões ignoradas, fechou suas portas, época em que o Reclamante percebia a importância de R$ 400,00 (quatrocentos reais) de salário ao mês.

Deve, pois a Reclamada reconhecer o vínculo empregatício havido no período mencionado face a prova documental juntada e, em primeira audiência anotar e registrar o contrato de trabalho na CTPS do Reclamante, sob pena de não o fazendo voluntariamente, a secretaria da Mm. Vara o fazer sob determinação do MM. Juízo. 

2. DA JORNADA DE TRABALHO/ HORAS EXTRAS LABORADAS
O Reclamante foi contratado para laborar nas dependências da Reclamada e cumprir a jornada de trabalho de segunda às sextas-feiras das 07:30 às 17:45 horas, com uma hora de intervalo para refeição e descanso.

Fazendo essa jornada o Reclamante cumpria 01:15 hora extra por dia (de segunda às sextas-feiras), ou seja, fazia 06:15 horas por semana, ou 32:15 horas ao mês sem que a Reclamada lhe tivesse pago, ultrapassando as 8 horas diárias e as 44 horas semanais que a legislação regra. 
Deve, pois a Reclamada ser condenada no pagamento das horas extras trabalhadas e que ultrapassaram as 8 horas diárias e as 44 horas semanais durante todo o período contratual, e por serem elas HABITUAIS - ser condenada ainda no pagamento de seus reflexos nas demais verbas contratuais e rescisórias, bem como nas integrações nos DSR’S, FGTS + 40%, tudo com o acréscimo de correção monetária e juros de mora de 1% ao mês.

3. DO SALDO SALARIALDE 08 DIAS E DOS SALÁRIOS NÃO PAGOS
Ao fechar o estabelecimento e dispensar o Reclamante sem justa causa, a Reclamada deixou de pagar o saldo salarial de 08 (oito) dias do mês de Agosto de 2.000, no valor de R$ 106,67 (cento e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos), bem como durante todo o período contratual a reclamada NÃO PAGOU CORRETAMENTE OS SALÁRIOS DOS MESES TRABALHADOS, fazendo-o parceladamente, sendo certo que o Reclamante somente veio a receber até o momento a importância salarial de R$ 500,00 (quinhentos reais).

	Mai/2000 (14 dias) =
	R$ 
	186,67

	Jun/2000 (30 dias) =
	R$ 
	400,00

	Jul/2000 (30 dias) =
	R$ 
	400,00

	Ago/2000 (08 dias) =
	R$ 
	106,67

	TOTAL
	R$ 
	1.093,34

	adiantamento de
	R$ 
	-500,00

	TOTAL
	R$ 
	593,34


Deve, pois a Reclamada ser condenada no pagamento em primeira audiência o saldo salarial de 08 dias do mês de agosto e a diferença salarial referente aos meses de MAIO (14 DIAS) + JUNHO E JULHO que somam um total de R$ 593,34.

Se não o fizer e sendo verbas incontroversas e devidas, seja condenado no pagamento das referidas verbas em DOBRO, conforme regra o art. 467 da CLT, com os acréscimos de juros e correção monetária.

4. DO VALE TRANSPORTE 
A empresa Reclamada jamais forneceu ao Reclamante o VALE TRANSPORTE devido para sua locomoção da casa ao trabalho e vice-versa, sendo certo que ele gastava a importância de R$2,30 - referente a duas conduções diárias, sendo uma para ir ao trabalho e outra para voltar para casa. 

Dessa feita, deve a Reclamada ser condenada no reembolso das conduções por ele pagas durante todo o período contratual, acrescido de juros e correção monetária.

5. DAS VERBAS RESCISÓRIAS NÃO PAGAS E DA MULTA DO ART. 477 DA CLT
Ao fechar o estabelecimento e dispensar o Reclamante sem justa causa, a Reclamada deixou de pagar as VERBAS RESCISÓRIAS devidas, causando prejuízo ao reclamante.

Deve, pois a Reclamada, ser condenada no pagamento das VERBAS RESCISÓRIAS com juros e correção monetária na forma de lei.

Da mesma forma, pelo atraso ocorrido no pagamento das verbas salariais ( saldos de salário, salários) e verbas rescisórias, deve a empresa ser condenada na aplicação da MULTA regrada pelo ART. 477 da CLT – como por direito e Justiça.

DO FGTS SONEGADO PELA FALTA DE REGISTRO EM CTPS
Ao deixar de anotar e registrar o contrato de trabalho na CTPS do Reclamante, a Reclamada veio a SONEGAR O FGTS, não recolhendo e não depositando os valores respectivos na conta vinculada do obreiro, causando-lhe prejuízo financeiro.

Deve, pois a Reclamada ser condenada no pagamento do FGTS de forma direta e indenizada ao Reclamante, com os acréscimos de juros e correção monetária.

6. DO PEDIDO
Isto posto, pleiteia:

	a) Reconhecimento do vínculo empregatício em vista a documentação apresentada com consequente anotação e registro do contrato de trabalho na CTPS do Reclamante em primeira audiência, sob pena da secretaria da Mm. Vara o fazer.


 

	b) Verbas Contratuais e Rescisórias a serem pagas com juros e correção monetária na forma de lei ..........................................
	1.384,54


 

	- 13ºSalário 2.000 (3/12)
	100,00

	- Férias indenizadas 2000/2001 - prop. (4/12)
	133,33

	- 1/3 Constitucional
	44,44

	- Salários não Pagos ( 3 meses)
	1.200,00

	- Saldo salarial de 08 dias de agosto/2000
	106,67

	- Aviso Prévio Indenizado
	400,00

	SUBTOTAL
	1.884,54

	Pagamento Salarial efetuado
	-500,00

	TOTAL das verbas apuradas
	1.384,54


 

	c) Horas Extras laboradas e não pagas – total de 32:15 horas ao mês, que por serem HABITUAIS, devem ser refletidas nas verbas contratuais e rescisórias e integradas nos DSR’s e FGTS + 40%, tudo com os acréscimos de juros de mora e correção monetária na forma de lei ..................................................................................
	388,68


 

	- Hora Extra Diurna
	261,82

	- Reflexos das Horas Extras Diurnas no 13ºSalário
	21,82

	- Reflexos das Horas Extras Diurnas no Aviso Prévio
	21,82

	- Reflexos das Horas Extras Diurnas nos DSR"s
	54,20

	- Reflexos das Horas Extras Diurnas nas Férias
	29,02


 

	d) Vale Transporte a ser reembolsado durante todo o período contratual no total de duas conduções diárias .........................................................
	138,00


 

	e)Aplicação da Multa art. 477 pelo atraso no pagamento das Verbas salariais e rescisórias ....................................................................................
	400,00


 

	f) FGTS sonegado pela Reclamada durante todo o período contratual ..........
	206,01


 

	g) Multa de 40 % sobre o FGTS ..........................................................
	82,40


 

	TOTAL – apurado para pagamento em agosto de 2.000 ......................
	2.699,53


 

	Valor Corrigido até 01/01/2001 - Índice de 1,006584 ........................
	2.717,30


Isto posto e pelo que dos autos consta, o Reclamante requer com o devido acato à V.Exa., seja a Reclamada NOTIFICADA na pessoa de seu representante legal, para querendo, contestar o presente feito, trazendo aos autos a ficha de empregado, cartões de ponto de todo o período laborado e todas as Guias GR’s (recolhimento e depósito) de FGTS na conta vinculada em nome do reclamante, sob pena de no silêncio e em não o fazendo, ser considerada revel e confessa quanto a matéria de fato, para alfim ser a presente reclamação JULGADA PROCEDENTE in totum, condenando-se a Reclamada no pagamento do principal acrescido de juros de mora de 1% a mês e correção monetária na forma de lei a ser calculada até o efetivo pagamento, bem como nas custas e demais despesas processuais.

Protesta-se provar todo o alegado por meio de todas as provas não vedadas ao Direito, especialmente pelo depoimento pessoal do representante legal da empresa Reclamada, perícias diversas, constatações, oitiva de testemunhas, juntada de novos documentos que se fizerem necessários como contraprova, bem como a expedição de ofícios aos órgãos públicos (DRT, CEF, INSS, Receita Federal, etc.) para a apuração de possíveis irregularidades que forem apontadas e apuradas no decorrer do curso processual.

Atribui-se à presente causa para fins de alçada e de custas o valor de R$ 2.718,00 (dois mil setecentos e dezoito reais).

Termos em que

Pede Deferimento.

Local, data.

Assinatura do advogado

Nº da OAB
